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Reconhecimento da Exceção de Domínio na Usucapião com o advento da Lei 10257/01 (Estatuto da Cidade)

Milton Tiago Elias Santos Sartório * 

Sinopse: Com origem sua origem no direito romano, a Usucapião, atualmente, pode ser encontrada em 5 espécies: Ordinária, Extraordinária, Especial urbana, Especial rural e Coletiva. Devendo ser observado, para a maioria das espécies, os requisitos gerais (coisa hábil, posse com intenção de usucapir e o prazo). A Sentença que reconhecer a Usucapião Coletiva terá natureza Declaratória, devendo ser levada ao Cartório de Registro de Imóveis (CRI) para que o título judicial seja registrado, adquirindo, com isso, efeito “erga omnes” (oponível contra todos). Sendo a posse reclamada por outrem, caberá a quem fora proferida Sentença Declaratória alegar Exceção de Domínio, ou de Usucapião, uma vez que a Sentença terá força de Coisa Julgada. Conforme exegese dos artigos 10 e 13 do Estatuto da Cidade (Lei 10257/01), isso tem cabida tanto à Usucapião Especial Urbano, quanto à Especial Coletiva. Deve-se entender que seria possível argüir a Exceção de Domínio em todas as espécies de Usucapião, pois a Lei 10257/01 (Estatuto da Cidade) não fez nenhuma ressalva as demais espécies. Chega-se a essa conclusão aplicando o Princípio da Especialidade, vez que o Código Civil, no caso, seria lei geral. Comunga deste entendimento a Súmula 237 do STF (Supremo Tribunal Federal).

Palavras-chave: Exceção de Domínio – Usucapião Especial Urbano e Coletivo – Sentença Declaratória com efeito erga omnes
A Exceção de Domínio ou de Usucapião tem raiz no Direito Romano. Usucapião chamava-se usucapio, palavra derivada de capere (tomar) e de usus (uso); significando tomar pelo uso. Era disciplinada na Lei das XII Tábuas (VENOSA, 2003, p. 191). 

A praescriptio era meio de defesa (exceção) que surgiu posteriormente a usucapio. “Quem possuísse um terreno provincial por certo tempo poderia repelir qualquer ameaça a sua propriedade pela longi temporis praescriptio”. (VENOSA, 2003, p. 191). Eram considerados institutos díspares, porém,  poderiam ser alegados como matéria de defesa do demandado.(GUEDES, 1997).

Posteriormente, na Codificação de Justiniano, os dois institutos (usucapio e a longi temporis praescriptio) surgem unificados com o nome de Usucapião, sendo-lhe empregada a expressão prescrição aquisitiva como sinônimo.

“O usucapião surgiu no direito romano a fim de proteger a posse do adquirente, que recebera a coisa sem as solenidades necessárias, de acordo com a legislação então vigente”. (WALD, 2002, p. 168).

“Usucapir é adquirir a propriedade pela posse continuada durante certo lapso de tempo”. (VENOSA, 2003, p. 116).

“A usucapião é modo de adquirir a propriedade das coisas móveis e imóveis. Embora o lapso de tempo exigido em lei não seja igual, as regras fundamentais não diferem”. (GOMES, 2002, p. 163).

“A usucapião tem por fundamento a consolidação da propriedade, dando juridicidade a uma situação de fato: a posse unida ao tempo”. (DINIZ, 2002, p. 146).

Percebe-se portanto, que o lapso temporal é requisito fundamental de toda e qualquer forma de Usucapião. Independentemente da espécie, móvel ou imóvel.

São requisitos gerais, ou seja, requisitos que devem ser observados por qualquer espécie de Usucapião (Ordinária, Extraordinária, Especial urbana, Especial rural e Coletiva) 
 a Coisa Hábil, a Posse “ad usucapionem” e o Prazo (que varia de espécie para espécie).

A posse deve ter como predicado a permutabilidade, economicidade e limitabilidade. Destarte, a água, por exemplo, só pode ser objeto de posse se tiver engarrafada. Posse, segundo Pedro Nunes, “é a exteriorização manifesta do uso e gozo de um direito; o poder positivo que se exerce continuadamente sobre determinada coisa”. (2002, p. 15).

Seria Coisa Hábil “toda aquela que está no comércio (res in commercio), ou sob propriedade privada res in patrimonio, ou ainda, que seja suscetível de apropriação ou de alienação”. (NUNES, 2002, p. 13). Em suma, “é mister que se trate de coisa que não esteja fora do comércio e que não seja bem público”. (RODRIGUES, 2002, p. 110).

Toda posse, direta ou indireta, justa ou injusta, enseja proteção (posse “ad interdicta”). Mas para existir posse “ad usucapionem” é necessário que o detentor tenha intenção de dono. Para que isto ocorra, a posse deve ser mansa e pacífica (exercida sem oposição, sem discussão e que esteja consolidada). Em suma, é a posse que o proprietário não a reclama de volta. Cumulativamente a este requisito, deve existir um caráter de continuidade, ou seja, a posse deve ser ininterrupta.

“A posse é contínua, ensina Lomonaco, quando os atos dos quais resulta o gozo não apresentam omissões por parte do possuidor”. (LOMONACO apud DINIZ, 2002, p. 151).

Dentre as várias espécies de Usucapião, conforme visto em linhas pretéritas, iremos nos ater a duas: Especial urbano e Coletivo.

A Usucapião Especial urbano (ou Especial Constitucional, por possuir previsão constitucional), tem previsão nos artigos 1240 do Código Civil, 9º da Lei 10257/01 e 183 da Constituição Federal.

Em todos os dispositivos a redação é praticamente a mesma. Deve haver posse “ad usucapionem”, exercida ininterruptamente pelo prazo de 5 anos sobre um terreno urbano com área de, no máximo, 250 metros quadrados, sendo a casa moradia do autor da Ação. Não podendo este, possuir outro imóvel urbano ou rural. No entanto, alguns autores, segundo Maria Helena Diniz, entendem que este requisito não é absoluto:

(...) desde que o bem de raiz seja de valor insignificante, pois o objetivo da norma constitucional é proteger o trabalhador rural (...). Nem mesmo o fato de o usucapiente ter outra residência, onde fique nos finais de semana, por exemplo, não seria obstáculo para pleitear usucapião pro labore. (DINIZ, 2002, p.160).
Não devemos olvidar que o direito de Usucapião só é concedido uma única vez (arts. §2º, 1240, CC).

Ainda, segundo inteligência do § 1º do artigo 1240, CC, a sentença que reconhece a Usucapião pode ser concedida tanto ao homem, quanto a mulher, ou a ambos. “Logo, permite-se a outorga judicial do usucapião (...) em favor daqueles que vivem em união estável, assim como dos que convivem sem poderem se casar, ante a existência de algum impedimento matrimonial”. (LISBOA, 2005, p. 237).

Não há necessidade de Justo Título nem Boa-fé (ignorância sobre a existência de vício que impede o negócio de chegar a seu fim). Justo Título é um instrumento que possibilita adquirir a propriedade. “Deve ser esse título ou ato translativo justo, isto é, formalizado e devidamente transcrito, hábil ou idôneo à aquisição da propriedade”. (DINIZ, 2002, p. 153). Não chega a ser um título propriamente dito. Por isso que muitos autores preferem chamá-lo de “título hábil”.

A Usucapião Coletiva, com escopo de regulamentar os artigos 182 e 183 da Constituição, foi instituída pela Lei 10257/01, “em prol de conjuntos de famílias de baixa renda”. (ROSENVALD, 2002, p. 24). Assim, como a Especial urbano, não exige nem Justo Título e nem Boa-fé - basta somente a posse rodeada de pacificidade, mansuetude e continuidade - referido instituto veio para solucionar a ilegalidade manifesta, presente em favelas e cortiços.

Difere a Especial urbano da Coletiva. Nesta, não há previsão no Código Civil, e somente no Estatuto da Cidade (Lei 10257/01), ao contrário daquela (art. 1240, CC).

Observados os requisitos do artigo 10 da Lei 10257/01 
 é possível ao interessado se valer desta forma de aquisição da propriedade.

A Sentença que reconhece a Usucapião Coletiva tem natureza Declaratória e não Constitutiva
. Deve ser levada ao Cartório de Registro de Imóveis (CRI) para que o imóvel seja registrado. Nesse sentido:

Determina a lei que o usucapiente, adquirindo o domínio pela posse, pode requerer ao magistrado que assim o declare por sentença, que constituirá título hábil para assento no Registro de Imóveis. A sentença declaratória na ação de usucapião (...) e seu respectivo registro não têm valor constitutivo e sim meramente probante, como um elemento indispensável para introduzir o imóvel usucapido no registro imobiliário (...). (negrito nosso). (DINIZ, 2002, p. 152).
Entretanto, se o possuidor for demandado por outrem, que alega ser o proprietário do terreno, exibindo o Registro do Imóvel, cabe aquele alegar Exceção de Domínio, ou de Usucapião.

A Sentença que reconhecer a Exceção de Domínio, julgando improcedente a pretensão do autor tem efeito de coisa julgada. (GUEDES, 1997, p. 133-134). “Coisa julgada é uma qualidade dos efeitos da sentença (...) que se tornam imutáveis quando contra ela já não cabem mais recursos”. (GONÇALVES, 2005, p. 19). É a imutabilidade da sentença dentro e fora do processo.

O autor, por exemplo, que ajuizou Ação de Reintegração de Posse - julgada improcedente - não poderá impetrar a Ação com o mesmo pedido, causa de pedir e partes (elementos da ação) se sobre aquele litígio já existir os efeitos da coisa julgada.


Na Exceção de Domínio  o demandado apenas impede a pretensão do autor. Não formula pedido contraposto. (THEODORO JÚNIOR apud GUEDES, 1997, p. 129). A Sentença valerá como Registro no Cartório de Registro de Imóveis (CRI).


O Superior Tribunal de Justiça entende que  a Exceção de Domínio é personalíssima, isto é, não pode ser argüida para proteger direito de terceiro. Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE REIVINDICAÇÃO. EXCEÇÃO DE USUCAPIÃO, OPOSTA PELO RÉU, SEDIZENTE TITULAR DE RELAÇÃO PESSOAL COM AQUELE QUE SUPOSTAMENTE USUCAPIÃO. Na ação de reivindicação, o réu não pode contrastar o título de propriedade com a alegação de que o imóvel, por força de usucapião, pertence a terceiro; o usucapião só pode ser oposto como defesa, em razão de posse própria. Recurso especial não conhecido. (destaque nosso). (STJ, 3ª Turma. Recurso Especial - 198124 / RJ; Relator Ministro ARI PARGENDLER. Data do Julgamento 03/05/2001 Data da Publicação/Fonte DJ 13.08.2001 p. 144).


O efeito da Sentença promulgada pelo Juiz (ou órgão jurisdicional), antes do Estatuto da Cidade, Lei n.º 10.257/01 era muito discutido na doutrina.


Parte da doutrina entendia que a Sentença possuía efeito erga omnes (contra todos), tornando pública o ato processual emanado pelo Magistrado, interrompendo a “continuidade no registro do imóvel”. (NATAL NADER, 1997, p. 128).


Athos Gusmão Carneiro dizia que a Sentença que julgava a Exceção de Usucapião teria efeito “inter partes” (entre as partes), somente (GUSMÃO CARNEIRO apud GUEDES, 1997, p. 125).

Com a atual processualística e com o advento da Lei n.º 10257/01 entendemos que a decisão do processo faz coisa julgada com efeito “erga omnes”, oponível contra todos. Imaginemos o exemplo de A e B. Aquele alegando que é dono do imóvel e foi retirado de sua propriedade a força por B. Proposta Ação de Reintegração de Posse em face de B (onde o esbulho ocorreu há 25 anos atrás), este faz uso da Exceção de Domínio. O Juiz julga a Ação Improcedente e reconhece, conseqüentemente,  a posse de B.

Posteriormente, C alega pedido idêntico ao de A (dizendo que é o dono do imóvel). O Juiz ao julgar improcedente o pedido do autor original (A), proferiu uma Sentença. Assim, o réu (B) pode argüir Exceção de Coisa Julgada. Esta ação, movida por C em face de B, será carente (será extinta sem julgamento do mérito), artigo 267 do Código de Processo Civil, pois C preenche um Pressuposto Processual Negativo, qual seja, a Coisa Julgada. Houve, destarte, efeito erga omnes operado pela Exceção de Domínio anteriormente argüida pelo réu B frente a pretensão do autor (A).

Sendo reconhecido a Exceção de Domínio, o Juiz conferirá direito de propriedade à parte que argüiu a matéria. Isto, de acordo com inteligência do artigo 13 do Estatuto da Cidade, tem cabida somente à Usucapião especial urbano. A dúvida que pode surgir, nesse momento, é se a Exceção de Domínio pode ser alegada quando tratar-se de Usucapião Coletiva.

O artigo 10 (que cuida da Usucapião Coletiva) está na mesma Seção (V) do artigo 13, que trata de Exceção de Domínio à Usucapião Especial urbano. A Lei, no artigo 13, não fez nenhuma ressalva a Usucapião Coletiva. Logo, fazendo uma Interpretação Sistemática, onde o “hermeneuta relaciona umas normas a outras até vislumbra-lhes o sentido e o alcance (...)” (DINIZ, 2001, p. 425), seria perfeitamente possível a aquisição da propriedade quando o réu se valer da Exceção de Domínio, tanto na Usucapião Coletiva quanto na Especial urbana. Entretanto, pode existir discussões à respeito da Exceção de Usucapião no tocante às outras espécies, disciplinadas no Código Civil (Ordinária, Extraordinária e Especial Rural; artigos 1242, 1238 e 1239, respectivamente).

Entendemos que seria possível argüir a Exceção de Domínio em todas as espécies de Usucapião porque a Lei 10257/01 (Estatuto da Cidade) não fez nenhuma ressalva (por exemplo: aplica-se o disposto no artigo 13, somente as formas de aquisição dispostas nesta seção), não criando, destarte, nenhum obste as demais espécies.

O Estatuto da Cidade é Lei Especial. Assim, pelo Princípio da Especialidade, os dispositivos da Lei 10257/01 seriam aplicados ao Código Civil (por ser Lei geral) no que couber, isto é, naquilo que não contrarie o Código. Corrobora com este entendimento a Súmula do Supremo Tribunal Federal (237), não restringindo a Exceção de Domínio para as outras espécies de Usucapião, disciplinando que “o usucapião pode ser argüido em defesa”.

Percebe-se deste modo, que a Exceção de Usucapião pode ser aplicada - presentes seus requisitos - a qualquer espécie de Usucapião, e não somente aquelas disciplinadas na Seção V da Lei 10257/01.
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� Alguns autores chamam a Usucapião Especial rural de pro labore. Justificando que tal terminologia era usada no Estatuto da Terra (Lei 4504/64). Entendendo que esta lei não foi revogada por outras posteriores, nem pela Constituição de 1988 (artigo 191) e nem pelo artigo 1239, CC (Lei 10406/02). (DINIZ, 2002). Comunga deste entendimento Silvio Rodrigues: “o art. 1.239 cuida daquilo que chamamos de usucapião pro labore” (2003, p. 118).


� Área urbana com mais de 250 metros quadrados; população de baixa renda; que sirva como residência destes e impossibilidade de identificar os terrenos ocupados. Os interessados não devem ser detentores de outros imóveis urbanos e rurais e a posse deve ser exercida com prazo ininterrupto de 5 anos.


� Sentença Constitutiva é aquela que cria, modifica ou extingue direitos. “Por seu intermédio, o que se busca é a modificação de uma situação jurídica indesejada”. Quando criar obrigações, chamar-se-á Constitutiva propriamente dita. Quando modificar ou extinguir direitos e obrigações, receberá o nome de Desconstitutiva, ou Constitutiva Negativa. (GONÇALVES, 2005, p.14-15). A Sentença Declaratória reconhece algo já existente no mundo dos fatos.





